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INTRODUÇÃO

  O estudo do crime de curandeirismo após a promulgação do Código Penal

de 1890, que definiu três artigos para incriminar os intitulados “crimes

contra a saúde pública”³, a partir de processos-crime, impõe certos

obstáculos, pois a formalização da legislação não pode ser levada à

presunção de seu cumprimento integral, sobretudo quando nos deparamos

com cenários políticos, sociais e culturais tão heterogêneos como os do final

do século XIX no Brasil.

  A título de exemplo, no âmbito jurídico e político, podemos citar situações

como as ocorridas em dois estados que, durante o período abordado,

apresentaram diferenças na perseguição a praticantes de cura,

principalmente quando envolvidas crenças religiosas: no Rio de Janeiro, a

perseguição às práticas curativas comuns entre médicos espíritas e também

médiuns leigos era praxe, acarretando diversos embates com as forças

públicas⁴ (GOMES, 2013, 2021; GIUMBELLI, 1997).

  Por outro lado, devido à liberdade administrativa que a Primeira República

dava aos Estados, permitiu-se a convivência de diferentes entendimentos e

aplicações dos três artigos criminais pertinentes à saúde pública, a exemplo

do Rio Grande do Sul, que por meio de sua constituição estadual permitiu

maiores liberdades tanto de ofício – colocando-se contra a ideia de um

“monopólio” de diplomados –, quanto religiosa, reforçando a garantia já

prevista na constituição nacional (WEBER, 1999).

  O Estado de São Paulo, por sua vez, demonstrou no período uma atuação

um pouco diferente do que os vizinhos cariocas, e dos soteropolitanos.

Segundo Salles (1997), a falta de uma escola de medicina e cirurgia, até 1912,

oportunamente tornava as instituições médicas paulistas mais adeptas às

novidades científicas, pois tanto as escolas existentes na capital federal e

em Salvador eram demarcadas por certo conservadorismo intelectual

(SALLES, 1997, p. 60-64). No caso paulista, também se pode constatar uma

posição interessante na participação de cientistas não médicos em
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3 Art. 156. Exercer a medicina em qualquer
dos seus ramos, a arte dentaria ou a farmácia;
praticar a homeopatia, a dosimetria, o
hipnotismo ou magnetismo animal, sem
estar habilitado segundo as leis e
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ódio ou amor, inculcar cura de moléstias
curáveis ou incuráveis, enfim, para fascinar e
subjugar a credulidade pública; Art. 158.
Ministrar, ou simplesmente prescrever, como
meio curativo para uso interno ou externo, e
sob qualquer forma preparada, substancia de
qualquer dos reinos da natureza, fazendo, ou
exercendo assim, o ofício do denominado
curandeiro (BRASIL, 1890).
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pesquisas encomendadas pelo Serviço de Saúde e Higiene do Estado, como a

do botânico Carlos Hoehne, que publicou um relatório em 1920 sobre as

ervas e outros apetrechos que eram vendidos em estabelecimentos

comerciais especializados na capital paulista, com o fim de testar a eficácia

do que os populares utilizavam. O interessante é que, na introdução deste

relatório, o cientista se dirige a parte da classe médica em tom de crítica,

sendo ela, em sua visão, a maior responsável pela preferência popular a

curandeiros, culpabilizando médicos que sem a devida pesquisa

consideravam ineficaz toda a farmacopeia popular (HOEHNE,1920).

  Além das constatações políticas e jurídicas que partiam dos estados, a

incidência de opiniões divergentes entre juristas e médicos sobre as

diferentes atuações profissionais e a validação dos artigos criminais sobre a

saúde pública era comum, não se podendo falar em um consenso. Nesse

cenário, ainda, os processos-crime podem nos apresentar pistas de práticas

culturais muito distintas umas das outras, tendo em vista, inclusive, a

própria generalização dos artigos 156, 157 e, principalmente, 158, como

referência à pluralidade curativa que circulava no Brasil do final do século

XIX e início do XX (WISSENBACH, 2018, p. 144, 145).

  Para trabalhar com essa diversidade terapêutica, buscou-se aporte teórico

na História Cultural, principalmente em Michel de Certeau, com suas

conceitualizações acerca da cultura ordinária e cotidiana. Para o polímata, a

cultura dita “popular” funciona de maneira adversa às constatações

provenientes do meio acadêmico ou de uma arte erudita – a cultura entre a

população encontrada longe dos corredores das instituições científicas não

se prende a valores fixos, como objetos de um passado petrificado, mas sim,

está em constante mudança (CERTEAU, 2014, 1995).

  A partir dessa perspectiva, a multiplicidade torna-se base teórica cultural,

possibilitando assim a compreensão de diferentes práticas e o apontamento

de possíveis trocas e transformações, a exemplo da perspectiva de

hibridizações desenvolvida pelo historiador Peter Burke, em que diferentes

povos podem participar de processos de transformações culturais

multilaterais (BURKE, 2003, p. 23-38). Tal hipótese, no contexto do interior

de São Paulo durante a Primeira República, é muito plausível, pois devido ao

volume de imigração proveniente da Espanha, mas principalmente da Itália,

encontra-se uma população nacional que tinha em sua origem grande

miscigenação. 

  Isso posto, aborda-se aqui um processo-crime em que a acusada alegava

que o tratamento curativo que fora denunciada por praticar tinha origem

em um conhecimento médico, e que permitiu desdobramentos

diferenciados a partir de tais reflexões culturais. Desse modo, discutir-se-á

detalhes deste processo de modo a estabelecer possibilidades para a

compreensão e localização da prática empregada no trato do tracoma por

Maria Gardim, acusada de curandeirismo em maio de 1925.
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A POPULARIZAÇÃO DO CONHECIMENTO MÉDICO: USOS E ABUSOS

  A denúncia que deu origem ao processo em análise partiu do Diretor do

Serviço de Higiene do Município de Piracicaba, Dr. Rosalvo Salles, o que, em

si, explicita o interesse de uma instituição médica na condenação criminal

de uma praticante de curas. A referida denúncia se fez por carta, nos

seguintes termos:

  Ao observarmos essa carta de denúncia, percebemos que, assim como

Beatriz Teixeira Weber (1999) aponta, existe uma clara demarcação

colocada pelos médicos entre eles e aqueles que consideram seus

“inimigos”, que com eles disputavam o espaço da cura e a preferência dos

consulentes. Nos casos mais comuns, médicos diplomados ou a curso de o

serem direcionavam seus discursos mais inflamados aos praticantes que

adotavam meios entendidos como heranças de um passado mítico de

conhecimento e manejo dos povos indígenas das plantas, em conjunto com

práticas religiosas advindas dos povos negros escravizados no Brasil

(WEBER, 1999. p. 114-116). Segundo o discurso dos diplomados, só a

existência de uma grande ignorância poderia ser a explicação para a forte

procura da população a esses meios, como atribuída por Dr. Rosalvo Salles a

clientela da mulher identificada na carta como “Maria Napoleão”.

  No dia seguinte à escrita da carta denúncia endereçada à Delegacia de

Polícia de Piracicaba, dá-se a primeira aparição da ré. No dia 5 de maio de

1925, perante o delegado Durval Accioli e o escrivão Alberto Ramos,

apresenta-se Maria – que na verdade não tinha como sobrenome Napoleão, 
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Piracicaba, 4 de maio de 1925

Exmo. Sr.

Venho denunciar-vos a existência no Bairro Alto, nesta cidade, de

uma curandeira de nome Maria Napoleão, que se “especialisa” [sic]

na cura de moléstias de olhos, principalmente de tracoma, com

grande prejuízo de enorme número de incautos que procuram a

sua casa, confiados nas artimanhas desta mulher, bastantemente

[sic] conhecida não só nesta cidade como em todo o munícipio.

Tive ocasião já de verificar de visu [sic] em algumas de suas

vítimas, os produtos maléficos de seus “serviços profissionais”.

Acresce mais ser ela fervorosa propagandista contra o nosso Posto,

prejudicando-nos imensamente na classe pobre que nos procura,

desviando-a para as suas garras.

De vossa pessoa que, digamos de passagem, se tem mantido com

todos os requisitos de capacidade de justiça no alto cargo que

ocupais neste munícipio, esperamos as necessárias e urgentes

providencias a respeito.

Respeitosas saudações.

Ao Exmo. Sr. Dr. Durval Accioli, 

D. D. Delegado de Polícia no munícipio de Piracicaba.⁵
5 Processo-crime em que foi ré Maria Gardim
Belluca. Acervo Judiciário de Piracicaba,
Centro Cultural Martha Watts. Caixa 8/C, 1º
Oficio-civil. 11/08/1925.
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mas Gardim Belluca – para fazer o Auto de Qualificação. Maria Gardim

Belluca era uma mulher de 39 anos de idade, casada, nascida em Mantova,

Itália, filha de Arione Redengonda e Pedro Gardim, que vivia de “prendas

domésticas”, dizendo ter instrução “baixa”. Questionada pelos fatos

narrados na carta, ela declara:

  Interessante notar nesta primeira fase de inquirições que na verdade Maria

não tinha o sobrenome “Napoleão”, como Rosalvo Salles a chamou na carta,

mas sim Gardim Belluca. O que se pode apontar aqui é um certo exagero

teatral do médico ao classificar sua antagonista, pois pode-se supor que este

sobrenome é dado com a intenção de demonstrar a visão de que Maria era

uma conquistadora de consulentes e que, como se descreve na carta,

desviava-os “para suas garras”.

  Analisando as primeiras declarações de Maria Gardim nos autos, podem-se

notar informações que levam à reflexão quanto a diferentes pontos: a

denunciada presta suas declarações deixando clara a especificidade do

tratamento do qual é responsável, debelando tão somente doenças nos

olhos, diferenciando-se, portanto, de outros praticantes de cura do período;

além disso, recebe seus medicamentos diretamente de uma farmácia, a

Farmácia Neves, e, como visto, descreve a receita que utiliza para as curas;

declara que não cobra e o que recebe, o faz por meio de presentes, não se

enquadrando, em tese, no teor do artigo 158 do Código Penal de 1890, que

dispõe que o exercício do curandeirismo é pautado pelo exercício da cura

como ofício, de forma que a alegação de recebimento por meio de presentes

será utilizada, inclusive, para a sua defesa; e, por fim, cita os de nomes de

dois médicos, o primeiro, Doutor Bulhões, e o segundo, Doutor Alfredo

Cardoso, que, segundo Gardim, foi quem lhe forneceu a receita da mistura

de água sublimada e extrato de prata; Gardim utilizava, também, no

procedimento curativo, uma massagem nos olhos.
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Que de fato tem sido procurada em sua casa por inúmeras pessoas

que ali comparecem e pedem de favor para serem tratados dos

olhos; que esse tratamento a declarante faz por meio de massagem

e com extrato de prata e água sublimada cuja dosagem a declarante

não sabe mas é adquirida na Farmácia Neves; que tem feito

inúmeras curas por esse meio mas não cobra coisa alguma

limitando-se a receber presentes e as importâncias que lhe sã

oferecidas; que certa vez foi procurada por uma pessoa cujo nome

não se lembra a qual lhe declarou ter sido ali mandada pelo Doutor

Bulhões; que tem se recusado a fazer esses curativos à muitas

pessoas que a tem procurado; que tem recebido de alguns cinco e

dez mil réis; que a receita com que faz essas curas lhe foi dada pelo

falecido Doutor Alfredo Cardoso. Nada mais disse. Lido e achado

conforme com a autoridade. Eu Alberto Ramos escrivão o escrevi.
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 Este processo tem características que o singularizam em relação aos

demais, tendo em vista que, no limiar do século XX, era comum que

praticantes de curas utilizassem de nomenclaturas e significados oriundos

da ciência médica para justificarem suas práticas e garantirem para si certo

prestígio perante a novidade do discurso científico, como exposto nas

impressões de Aldrin Moura Figueiredo (2003) acerca da atuação dos pajés

curadores na região norte do país. Porém, no presente caso, a utilização de

ferramentas provenientes da ciência médica se deu de forma distinta,

tratando-se, de fato, do reemprego de uma receita de um médico

diplomado.

  No mesmo dia da qualificação de Maria Gardim, as testemunhas, em um

total de seis, são inquiridas. A primeira delas era um italiano de 55 anos de

idade, lavrador, que sabia ler e escrever, e residia no bairro Campestre.

Chamava-se Fortunado Mellega, e declarou:

 A segunda testemunha era também um homem de origem italiana,

chamado João Schiavolin, de trinta e cinco anos, lavrador, morador do

mesmo bairro que Mellega, e analfabeto, cujo depoimento registrou que:

  Antonio Berto, de vinte e nove anos, lavrador, morador do bairro Chave do

Chicó, “sabendo assinar”, foi a terceira pessoa a ser inquirida pelo delegado.

Inquirido e compromissado sobre a lei, disse:
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Há cerca de um mês o depoente que se achava doente dos olhos foi

procurar a casa de Maria Gardim Belluca no bairro Alto e pedir-lhe

para que esta o tratasse; que Maria esteve tratando dos olhos do

depoente e deixou-o curado, sem lhe exigir pagamento algum; que

sabe que Maria Gardim nunca exige ou cobra esses curativos

aceitando apenas aquilo que lhe dão como presente.

Há dois anos o declarante ficou muito doente dos olhos e procurou

a casa de Mara Gardim Belluca, no bairro Alto para tratá-lo; que a

seu pedido Maria tratou da doença dos olhos com remédios da

farmácia e em pouco tempo deixou-o completamente são; que

Maria não lhe cobrou coisa alguma por esse trabalho tendo o

depoente lhe gratificado com um pouco de cereais; que depois

disso ainda Maria tratou de crianças do depoente atacadas de dor

nos olhos e também curou-as, sem pagamento algum.

Que há um mês mais ou menos o depoente tratou de uma moléstia

dos olhos com a Maria Gardim Belluca, residente no bairro Alto,

desta cidade ficando curado; que fazia quase um ano que andava

com essa moléstia nos olhos tendo recorrido até a médicos de

Campinas sem resultado algum; que Maria Gardim nada lhe

cobrou por esse tratamento e até a apresente data o depoente não

pode gratifica-la por ser pobre. Nada mais disse. 
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  O jornaleiro natural da Espanha Antonio Nocetti, morador do bairro Pompeia,

“sabendo assinar”, foi a quarta testemunha e tinha trinta e um anos de idade

quando teve de prestar declarações na delegacia. Declarou:

  A quinta testemunha foi Sebastião Vieira, um jovem de vinte e cinco anos de

idade, lavrador, residente à Avenida Independência, “sabendo assinar”, e,

inquirido, disse:

 A última testemunha se tratava de mais um italiano, chamado Marco

Travagline, que na ocasião tinha quarenta e dois anos, era lavrador, analfabeto,

e residia no bairro Piracicamirim. Em seu depoimento, disse:

  As citações foram reproduzidas na íntegra com o fim de expor a configuração

dos autos judiciais, sendo possível notar a ausência de uma escrita que marque

a presença e a pena do escrivão, como apontada por Yvone Maggie (1992) na

análise de processos judiciais que incorrem em capitulações similares, bem

como constatar a ausência das perguntas proferidas pelo delegado, que,

possivelmente, era quem inquiria as testemunhas nesta fase da investigação.

  É passível de observação nas seis declarações a existência de um padrão de

falas. Primeiramente, as testemunhas declaram como tiveram contato com a

denunciada e por qual motivo, bem como finalizam declarando o sucesso do

tratamento; a seguir, percebe-se que, em todos os seis depoimentos, quando 
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Que há um ano mais ou menos a filha do depoente de nome Amalia

de nove anos, de idade, ficou atacada de uma moléstia nos olhos e o

depoente procurou então a casa de Maria Gardim para tratar de

sua filha e esta deu sua filha completamente curada sem lhe cobrar

um só vintém; que Maria curou sua filha com remédio adquirido na

farmácia e o depoente somente deu-lhe quatro mil réis para a

compra desse remédio.

Que há dois anos a depoente ficou muito doente dos olhos e como

soube que Maria Gardim Belluca residente no bairro Alto desta

cidade curava essa moléstia muito bem, procurou a casa da mesma

onde começou a se tratar ficando radicalmente curado; que Maria

Gardim curou-o com remédios adquiridos na farmácia e não lhe

cobrou um vintém por esses trabalhos, tendo o declarante digo

depoente presenteado a mesma com alguns frangos. 

Que há cerca de dois meses o depoente ficou com seis crianças em

sua casa atacadas de dor d’olhos e procurou Maria Gardim Belluca

residente no bairro Alto a qual tratou dos seus seis filhos curando-

os completamente; que Maria nada lhe cobrou desse tratamento

tendo o depoente apenas lhe dado uma gratificação; que Maria

Gardim curou as suas crianças com remédios adquirido nas

farmácias. Nada mais disse.
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questionadas sobre o pagamento dos serviços prestados, as testemunhas, por

unanimidade, concordam que Maria Gardim Belluca não cobrava pelos

serviços, apenas aceitava gratificações, que inclusive poderiam não ser em

dinheiro. 

  Da mesma forma, nos seis casos, é possível notar um modelo que demonstra a

existência de uma voz invisível no processo. Há interrogações que não são

registradas e, que, sem a devida atenção, podem levar a crer que os inquiridos

falam de livre e espontânea vontade, não existindo a presença de uma

autoridade. Esse tipo de atuação e registro carrega em sua própria

categorização a marca das perguntas direcionadas, o inquérito, e cabe aqui

evidenciar o apontamento de Yvone Maggie: processos são “autos e não atos”

(1992, p. 40-41).

  Depois da autuação e da primeira etapa de inquirição das testemunhas, a

denúncia é encaminhada para o Promotor Público João Augusto Pereira da

Silva, e, no dia primeiro de agosto de 1925, é encaminhada ao Juiz da Comarca

para prosseguimento, com a instauração do sumário.

  Nos termos da expedição feita por Pereira da Silva e endereçada ao juiz, esse

aceita a denúncia, destacando que a ré receitava um medicamento comprado

em farmácia na composição declarada, mas aponta que não tinha

conhecimento da dosagem certa, bem como entende que a ré exercia a

profissão de curandeira, pois recebia dinheiro e presentes. São  indicadas

novamente as seis testemunhas ao juiz, para posterior inquirição perante a

autoridade judiciária.

 O Juiz de Direito da Comarca de Piracicaba José Pires Flurry encaminha o

proceder do processo para o dia 22 de agosto. No dia marcado, ocorre a

segunda etapa do processo, na qual a inquirição é feita novamente pelo juiz, na

presença do promotor e da ré, os quais podem fazer perguntas às testemunhas. 

  As seis testemunhas comparecem agora ao Cartório do 1º Ofício da cidade de

Piracicaba, bem como Maria Gardim Belluca, acompanhada de seu advogado

Jacob Diehl, na presença do Juiz José Pires Flurry, do escrevente habilitado João

Baptista Vizioli, e do Promotor Público João Augusto Pereira da Silva. Essa

mudança de dinâmica na segunda fase da inquirição não raro opera uma

mudança no discurso dos inquiridos, uma vez que os declarantes tendem a

falar mais diante do juízo do que na delegacia, como se verá do depoimento que

se transcreve a seguir:
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Fortunato Mellega, com 58 anos de idade, casado natural da Itália,

residente neste município, lavrador, sabendo ler e escrever. Aos

costumes disse nada. Testemunha compromissada na forma da lei

prometeu dizer a verdade do que soubesse e lhe fosse perguntado e

sendo inquirida sobre a denúncia de fls. 2 respondeu: que sabe, por

ouvir dizer no Bairro Alto, que a denunciada Maria Gardim Belluca

curava os olhos de pessoas doentes, fazendo tratamento de olhos

exclusivamente; que o depoente estava afetado de tracoma durante
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 Da segunda inquirição de Mellega é possível observar a adição de novas

informações. Mellega destaca que a ré Maria Gardim apenas fazia a cura de

doenças nos olhos, indicando agora que a doença que lhe afetava era tracoma, e

dando detalhes do tratamento a que foi submetido, que consistia em uma

lavagem dos olhos com o medicamento declarado pela ré e uma massagem nas

pálpebras. Por fim, confirma o não aceite pela ré de pagamentos, “apenas

presentes, quando lhes dão”.

  A segunda pessoa a prestar declarações foi Schiavolin, que, como Mellega, teve

tracoma. Por ocasião de sua segunda oitiva, também dá detalhes de seu

procedimento, e afirma que Maria Gardim tratava apenas pacientes com

tracoma e não cobrava nada pelas curas.

  Antonio Berto, em seu depoimento perante o juiz, afirma que se encontrava

muito doente de tracoma, e que sabia que a denunciada só tratava dessa

doença e não lhe constava que tratasse de outras. Aqui, ele falta com a

informação exposta em seu primeiro depoimento de que já havia

anteriormente recorrido a médicos, sem êxito, e então foi à procura de Maria

Gardim, também confirmando que essa não cobrou pelo tratamento.

  O depoimento de Berto, de teor similar a outros depoimentos encontrados em

processos de curandeirismo, expõe a existência de uma provável convivência

no cotidiano da população entre o tratamento com médicos e não médicos,

sendo que o discurso científico parecia ter mais aderência entre os seus pares,

importando à população pouco mais que a cura em si.

  As testemunhas Sebastião Vieira, Marco Travagline e Antonio Nocetti pouco

adicionam ou retiram de seus depoimentos por ocasião de suas novas

inquirições, e, como Mellega, Berto e Schiavolin, reforçam que a denunciada

não requeria pagamentos, apenas aceitava presentes, e que sua única

especialidade era a cura do tracoma.

  A reiterada afirmação de que Maria Gardim Belluca apenas curava tracoma

poderia ajudar em sua defesa, ao afirmar que não era uma “curandeira”, ou

seja, não exercia o ofício denominado, apenas curava um determinado tipo de

doença, e só tinha esse conhecimento por conta da receita médica que havia 
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três anos e a quarentadias passados o depoente procurou Maria

Gardim Belluca e submeteu-se ao seu tratamento ficando

completamente curado alguns dias antes de ser Maria Belluca

denunciada; que esse tratamento nos olhos do depoente consistia

em uma lavagem de olhos com algodão embebido em líquido e em

seguida massagem nas pálpebras que o depoente nada pagou à

denunciada pelo tratamento e sabe que ela não cobra dinheiro,

aceitando apenas presentes, quando lhes dão. Nada mais sabe. Pelo

Dr. Promotor Público e denunciada, nada foi requerido. Nada mais

declarando, mandou o M. Juiz encerrar este depoimento que lido e

achado conforme vai assinado. Eu, João Baptista Vizioli, escrevente

habilitado o escrevi.
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aprendido com o Dr. Alfredo Cardoso.

   Analisando os depoimentos prestados diante do juiz, e a presença reiterada

dessas afirmações, levantam-se duas hipóteses: a primeira, de que pelo tempo

transcorrido desde as primeiras inquirições, o advogado de Maria Gardim

possa ter conversado com as testemunhas; a segunda, de que sejam respostas a

perguntas feitas pela voz inquisidora ausente dos autos, qual seja, a do juiz.

  Encerrada a segunda etapa das inquirições perante o juízo, a defesa da

acusada é apresentada por escrito, nos termos a seguir:
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Pela denunciada

Meritíssimo Juiz.

O presente processo foi provocado pela carta de fls. 4, em que Dr.

Rosalvo Salles, ilustre diretor do “Posto de Profilaxia e Higiene”

deste munícipio, apontou à polícia a denunciada Maria Gardim

Belluca, acusando-a de mover campanha contra aquela repartição,

e de exercer, o ofício de curandeira com o qual fez diversas vítimas.

Da primeira parte da acusação, ninguém cogitou, nem no

inquérito, nem no sumário, sem dúvida por ser mais do que

patente que, mesmo provada, não constituiria crime.

Da segunda, o que se viu foi que, enquanto brilharam pela ausência

as vítimas referidas pelo Dr. Salles, correram em defesa da

denunciada todas as testemunhas, casa uma a tecer-lhe maiores

gabos pela proficiência e pelo desinteresse com que a mesma o

tratou, ou tratou pessoa de sua família, doente de tracoma.

Nada de vítimas, em prantos ou em revolta. Apenas, beneficiados,

em jubilo e gratidão.

Dizia que, não obstante, a deve ser prendida, porque exercia o

ofício de curandeira, o que é crime, previsto no Código Penal.

Puro engano. O que o Código qualifica crime e determina que seja

punido, no art. 158 é fazer o indivíduo meio de vida do ofício de

curandeiro.

Nem de outro modo se pode se compreender o texto legal, sob pena

de ser posta na cadeia a maior parte da humanidade, que, tendo o

seu tanto de loucura, entende o seu quanto de medicina...

A denunciada, como “perigosa curandeira”, que é que fazia? Nada

mais, nada menos do que curar, curar radicalmente – e o que é

mais, sem exigir por isso a menos pagamentos – os olhos

tracomentosos [sic] dos seus pacientes, com uma receita aviada na

Farmácia Neves, sob fórmula que lhe dera o Dr. Alfredo Cardoso,

um dos mais notáveis médicos que passaram por Piracicaba.

Mas, Santo Deus! Se isto é crime, é forçoso que se encarcere, sem

demora, toda a multidão que anda solta a curandeiros,

prescrevendo remédios, que vai do chá de sabugueiro aos

comprimidos de “Tréparsol”...

E quem ficará fora de grades? Talvez, nem um único varão, nem 
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  Como já antecipado pelo teor dos depoimentos prestados em juízo, a defesa de

Maria Gardim Belluca utiliza-se da tese de que essa não exercia o ofício de

curar as pessoas, mas, segundo seu advogado, apenas prescrevia remédios aos

que a procuravam, sem qualquer intenção de lucro. A defesa apresentada expõe

também o descompasso do intento do artigo 158 do Código Penal para com o

entendimento da cura na sociedade e entre profissionais de outros ramos que

não o da medicina. Ainda que Jacob Diehl estivesse incumbido do ofício da

defesa de sua cliente quaisquer que fossem as circunstâncias, o tom quase

jocoso empregado ao final da peça aponta para uma aceitação social da

utilização de práticas de cura, “do chá de sabugueiro aos comprimidos de

‘Tréparsol’”. 

  Vale também apontar aqui uma pequena mudança do “Auto de Qualificação”

prestado ao juiz por Maria Gardim Belluca. Sob juízo, Belluca responde que

sabia ler e escrever, diferentemente da declaração dada na delegacia, em que

fora registrada como pessoa de “instrução baixa”. Esse apontamento terá papel

importante para a interpretação deste caso.

  A defesa do advogado parece convencer as autoridades, principalmente o

Promotor Público:

10(entre)linhas, Mariana, V. 05, N. 01, 2025, p. 01-17. doi.org/10.5281/zenodo.17251728

uma única varoa...

A denunciada pede e espera que o M. Juiz lhe faça justiça,

impronunciando-a.

Piracicaba, 24 de agosto de 1925.

O advogado, Jacob Diehl.

A denúncia de fl. 2 contra Maria Gardim Bellucca, como incursa nas

penas do art. 158 do Código Penal, não foi confirmada em

subsequente sumário de culpa; neste depuseram seis testemunhas,

e todas afirmaram categoricamente que recorreram aos préstimos

da denunciada, e a todas ela curou de tracoma, bem como aos

filhos de algumas dessas testemunhas. E o que ficou bem provado

no sumário de culpa foi que a denunciada atendia a todos quanto a

procuraram em sua casa, para curar exclusivamente “tracoma”,

por meio de massagem nas pálpebras e aplicações de um remédio

líquido, que os mesmos afetados pela moléstia ou a denunciada

compraram na “Farmácia Neves”; remédio que disse a denunciada

a fl. 7 ser um composto de extrato de prata e água sublimada,

conforme receita que lhe dera o dr. Alfredo Cardoso; por esse

serviço, mais característico do ofício de enfermeira do que da

profissão de curandeira, a denunciada nada cobrava, recebendo

porém as gratificações em dinheiro ou em gêneros alimentícios

espontaneamente dados pelos seus clientes. A interpretação do art.

158 do Cód. Penal, tanto pela doutrina como pela jurisprudência

excluem o caso da denunciada, como se pode ver resumidamente 
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  Por fim, o juiz acata o parecer do promotor, de modo a não pronunciar a Maria

Gardim e determinar o arquivamento do processo. Diante dessa decisão, cabe

trazer um apontamento sobre a não medicalização da sociedade brasileira no

período estudado, exprimida também nas interpretações feitas por juízes,

advogados, promotores e delegados das leis existentes sobre a regulamentação

da saúde à época. Essas interpretações devem ser levadas em conta quando dos

estudos de processos-crime dos três artigos citados anteriormente, porquanto

expressam contextos sociais e políticos que demonstram ser a lei não tão

inflexível quanto se faria parecer em um primeiro momento.

  Yvonne Maggie (1992) apresenta diferentes posições comumente encontradas

entre os juristas da capital brasileira na Primeira República no que concerne ao

exercício da medicina. Segundo a antropóloga, os grupos responsáveis pela

Proclamação da República, além da busca de um Estado laico, pretendiam

diminuir a influência da Igreja Católica em relação a costumes, crenças e até

profissões perante a população, o que resultou na promulgação dos artigos 156,

157 e 158 do Código Penal. Porém, a ideia da criação de leis que regulassem e

controlassem a prática da medicina, e paralelamente diminuíssem a influência

da crença nos assuntos concernentes à saúde, não raro esbarrava no poder dos

juristas.

  Segundo Maggie (1992), existiam três tipos de posições adotadas de maneira

majoritária nesse período. A primeira, de que toda prática de cura deveria ser

considerada crime, a não ser a prática médica, era seguida por discípulos do

médico Nina Rodrigues, e parece ser também o entendimento adotado pelo Dr.

Rosalvo Salles, do Posto de Profilaxia e Higiene de Piracicaba. Essa posição

considerava ainda que toda prática do “espiritismo” como magia e fonte de

cura significava um atraso social, e deveria ser extirpada da sociedade.

  A segunda agia de maneira mais branda em relação às práticas religiosas e

consideradas mágicas de cura. Para essa, o Estado deveria controlar e intervir

em algumas práticas consideradas danosas, mas não as proibir como um todo. 
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em B. Faria – Cód. Penal – nota 256 ao artigo 158: “O que parece que

se teve em vista foi abranger na proibição do exercício da medicina

a classe dos embusteiros locais, cujos meios de tratamento

consistem em formas grosseiras que provocam o riso da gente

culta, mas iludem as camadas mais baixas e ignorantes da

sociedade, onde exclusivamente tem cotação o curandeiro”. “Não

pode ser considerado curandeiro quem ministra remédios a

pessoas de casa e a outras estranhas, não exercendo habitualmente

a arte de curar”. 

De acordo com o provado no sumário de culpa opino pela

impronuncia da denunciada Maria Gardim Bellucca e

arquivamento do processo.

Piracicaba, 4 de Setembro de 1925.

J. A. Pereira da Silva.
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Para os adeptos dessa corrente de pensamento, nem todo tipo de “magia” ou

“espiritismo” era prejudicial, e deveriam ser defendidas aquelas consideradas

como de “religiões verdadeiras”.  

  A terceira, mais radical em relação aos artigos do Código Penal, acreditava na

inconstitucionalidade desses, pois infringiam a liberdade profissional e

religiosa. Alegavam ainda que a exigência de diploma médico e a perseguição

de modos de exercer o “espiritismo” era propor uma religião oficial ou uma

ciência oficial. Sendo assim, a inconstitucionalidade dos artigos iria de

encontro com as premissas da própria República (MAGGIE, 1992, p. 87-89).

  O caso de Maria Gardim Belluca, a tese da defesa e seu acatamento por parte

do promotor e do juiz, são demonstrativos de um descompasso do poder

médico para com o poder jurídico, e da situação de que, de fato, não existia

uma dureza completa dos artigos promulgados no Código Penal de 1890, os

quais não eram seguidos à risca pelas autoridades, cujo entendimento variava.

  Quanto à classificação da prática curativa, parecia consistir perfeitamente, em

um primeiro momento, na reutilização de uma receita médica por praticante

da não diplomada da medicina, colocando-se ligada ao conceito de bricolagem,

de Certaeu.

  Segundo o polímata, existe uma divisão em sociedades capitalizadas na qual

existe uma delimitação clara entre o local do consumo e o local da produção. A

produção, segundo essa lógica, ficaria por conta apenas das instituições

estratégicas, as únicas capazes de criação, pois detentoras de lugares de um

conhecimento bem estabelecido, sejam fábricas, laboratórios, universidades e

afins. A população ordinária, por sua vez, ficaria relegada apenas ao consumo.

No entanto, em a Invenção do Cotidiano: 1. As artes de fazer, Certeau propõe

um outro olhar à cultura popular, que extrapola a tendência de se relegar a essa

categoria apenas tradições perdidas, as quais museus, antropólogos e

historiadores seriam os responsáveis por resgatar. 

  Se Michel de Certeau compreende a cultura como um fator de ação, e não

como meros objetos e produtos, a reutilização ou o trabalho de sucata consiste

em uma produção legítima dos que vivem sob a sombra das estratégias e

utilizam as suas táticas para sobreviverem, constituindo um processo de

bricolagem. Sendo assim, Certeau nos apresenta uma criatividade que é capaz

de retirar dos agentes oficializados um certo tipo de conhecimento e reutilizá-

lo para benefício próprio e de seus iguais (CERTEAU, 2014, p. 81-89). 

 Porém, nesse caso específico, esse reaproveitamento de um conhecimento

relegado aos médicos, como se de alguma forma Maria estivesse transgredindo

às regras de um jogo de poder, tomando para si algo que não foi demarcado

como sendo de seu lugar, torna a análise mais complexa, por se tratar

especificamente da doença de tracoma no contexto da Primeira República no

interior de São Paulo. 

  O tracoma era conhecido no Brasil desde o século XVIII, e os tratamentos para

a doença poderiam variar devido à gravidade e ao estágio da contaminação. Os 
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procedimentos mais comuns eram lavagens dos olhos com água boricada,

sulfato de zinco, uso de colírios (mas com certas restrições ao uso

indiscriminado), ou também, apenas a lavagem com água sublimada. Contudo

em casos mais graves deveria ser feita a cirurgia, pois em estágios avançados a

infecção causava cegueira (LODOLA, BERTUCCI, 2023, p. 2, 3).

           Com o aumento exponencial da população do estado de São Paulo em

decorrência das imigrações a partir da década de 1880, o número de

contaminação crescera, forçando o governo estadual em 1906 criar, a partir da

reconstrução do Serviço Sanitário de Saúde, sob direção do doutor Emílio

Ribas, uma comissão dedicada exclusivamente ao combate e prevenção do

tracoma. Com isso, houve uma mudança nas práticas gerais de combate às

doenças, principalmente em relação ao tracoma, sendo que, anteriormente,

durante a virada para o século XX, a influência do higienismo imperava; a partir

do século XX e com a atuação de Emílio Ribas, passa a existir uma preocupação

também com a educação da população como maneira de prevenção (LODOLA,

BERTUCCI, 2023, p. 4).

           A atenção especial ao tracoma deve-se à grande imigração de italianos ao

Brasil durante as décadas de 1870 a 1920. O tracoma era uma doença que

durante todo o período mencionado acometeu o território italiano,

principalmente à região sul, região de origem de muitos dos imigrantes com

destino às fazendas de café do estado paulista, situação agravada pelas más

condições dos portos, navios e das próprias fazendas em que eram alocados

posteriormente, contribuindo para o aumento de casos em terras brasileiras

(GOIS, 2020, p. 37-54).

           Lodola e Bertucci mostram que a ação educativa tinha um trabalho de

publicações oficiais do estado com conselhos especializados para a prevenção,

mas também eram publicados em periódicos privados das mais diferentes

vertentes – e em alguns casos em línguas estrangeiras como o italiano, para os

imigrantes. Essas publicações respondiam às demandas de médicos como

Mello Barreto que, em 1903, antes da criação da Comissão de Profilaxia e

Tratamento de Tracoma em 1906, já criticava o descaso do poder público para

com a propagação da infecção oftalmológica em fazendas de café no interior

paulista. O planejamento de utilizar a mídia como maneira informar e educar a

população sobre a saúde era positiva, já que com o desenvolvimento da linha

férrea e o barateamento dos impressos permitiu-se maior circulação de

periódicos (LODOLA, BERTUCCI, 2023, p. 9, 10).

           Além das publicações, com a reestruturação do Serviço Sanitário e a

criação de uma comissão específica para o combate ao tracoma, são designados

a partir de 1906 médicos para a chefia postos, organização de tratamentos e

ações educativas em diferentes municípios do interior paulista, também

ficando a cargo do médico chefe da comissão a responsabilidade de realizar

cirurgias nos olhos dos que necessitavam (LODOLA, BERTUCCI, 2023, p. 12).

No que se refere ao município de Piracicaba, este recebeu, assim como outras 
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cidades do interior, a primeira nomeação de uma comissão para prevenir e

combater o tracoma já em 1906, e na primeira nomeação de chefe da sessão

municipal, teve como convocado o médico Paulo de Moraes Barros (GOIS,

2020, p. 174-184), sobrinho de Prudente de Moraes e participante da vida

política do município e do Estado de São Paulo.

  Dessa maneira, devemos apontar que a possibilidade de uma bricolagem, por

parte da ré, Maria Gardim Belluca, acaba por ficar menos evidente. Se o próprio

Serviço Sanitário do Estado de São Paulo tinha como planejamento a

informação e a educação da população para a prevenção e combate ao tracoma,

não podemos apontar que todo o conhecimento era restrito aos médicos. Por

outro lado, há de reconhecer limitações aos serviços educativos, sejam em seu

escopo, termos espaciais ou barreiras linguísticas, aproximando-nos

novamente da possibilidade da bricolagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  O processo analisado expõe certa complexidade dada pelas circunstâncias em

que os personagens presentes nos autos se encontravam. Em um primeiro

momento, parecia tratar-se apenas de um processo de reaproveitamento de

procedimentos curativos advindos do conhecimento da ciência médica, em

uma forma de bricolagem, porém, ao analisar com mais profundidade as

políticas públicas no Estado de São Paulo a partir do início do século XX no que

tange à saúde, abrem-se novas possibilidades interpretativas.

  A primeira hipótese, como declara a ré, contempla a possibilidade de que esta,

de fato, não cobrava pelos serviços ofertados, impossibilitando o

enquadramento de suas práticas ao artigo 158 do Código Penal de 1890, o crime

de curandeirismo. Todavia, se aprendera as intervenções sanadoras a partir de

ensinamentos proferidos pelo médico Alfredo Cardoso, poderia enquadrar-se

no tipo do exercício ilegal da profissão (art. 156), possibilidade que não fora

levada a cabo no processo, o que demonstra, por si, certo descompasso em

relação às pretensões da classe médicas e a interpretação dos juristas quanto ao

capítulo sobre a saúde pública no Código Penal, dado o baixo grau de

reprovabilidade conferido à conduta. 

 Dando continuidade a esta hipótese, se Maria Gardim não cobrava pelos

serviços, e o posto de profilaxia oferecia o serviço de tratamento da doença,

questiona-se a razão da procura de seus consulentes, em detrimento da ajuda

médica disponível. A provável resposta pode advir da origem tanto de Maria

quanto de seus consulentes, visto que, apesar de o estado de São Paulo

proporcionar naquele período publicações sobre os cuidados com a doença –

inclusive em italiano –, constata-se que os consulentes de Gardim, em sua

maioria, não tinham instrução e, além disso, sendo estrangeiros, isto poderia

dificultar ainda mais a comunicação com os médicos brasileiros, ditando assim

sua preferência pela conterrânea. Uma segunda hipótese pode ser levantada a

partir das limitações apresentadas pela tipificação das fontes, levando em 
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consideração os apontamentos de Yvone Maggie (1992): tratando-se de autos

judiciais, estes devem ser interpretados à luz da origem do documento, cuja

dinâmica é caracterizada por uma polarização em que, de um lado, estão

aqueles que se defendem e, do outro, aqueles que acusam. Considerando tal

dinâmica é, ainda, plausível, que Maria cobrasse pelos serviços prestados aos

consulentes e, conhecendo o procedimento acusatório – tal qual sugere sua

presença, já em primeiro momento processual, acompanhada de advogado –,

estava previamente arquitetada caso algo ocorresse, possibilitando-a,

inclusive, de alguma forma preparar os consulentes caso viessem a ser

testemunhas. Além das contribuições de Certeau para a já aventada

possibilidade de uma bricolagem no caso ora analisado, cabe igualmente a

menção também ao apontamento de Luce Giard sobre os ensinamentos de

Michel de Certeau: “Sempre é bom recordar que não se devem tomar os outros

por idiotas” (GIARD, 2014, p. 19).
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As artimanhas de Maria Napoleão: o crime
de curandeirismo e o trato do tracoma no

interior paulista no início do século XX

Resumo: O presente artigo tem como objetivo discutir as práticas curativas presentes durante a

Primeira República no Brasil, a partir do estudo de caso de um processo-crime de

curandeirismo no qual se apresenta tratamento em fase inicial do tracoma envolvendo prática

que, em tese, perpassaria o uso de conhecimentos médicos por leigos; com este fim, utilizam-se

como aporte teórico as categorias analíticas de Michel de Certeau (1995, 2014) acerca da

cultura ordinária, compreendendo as práticas curativas como ação, o que permite uma

percepção mais heterogênea deste universo. A partir desta linha analítica, pôde-se observar

também complexidades sobre a reutilização de conhecimentos médicos no caso abordado,

dada as circunstâncias em que o Estado de São Paulo se encontrava com a proliferação do

tracoma no interior e que deram ensejo a políticas públicas específicas de combate à doença

mencionada.

Palavras-chave: Curandeirismo. Tracoma. Saúde. Doença. 

The tricks of Maria Napoleao: the crime
of curanderism and the treatment of

trachoma in Sao Paulo’s interior at the
beginning of the 20th century

Abstract: This article aims to discuss the healing practices present during the First Republic in
Brazil, based on the case study of a criminal case of curanderism in which the treatment of
trachoma in its initial phase is presented involving practices, in theory, regarding the use of
medical knowledge by non-experts; to this end, Michel de Certeau's (1995, 2014) analytical
categories regarding ordinary culture are used as a theoretical contribution to comprehend
healing practices as action, which allows a more heterogeneous perception of said universe. In
this line of thought, it was also possible to observe complexities regarding the reuse of medical
knowledge in the case discussed, given the circumstances in which the State of São Paulo found
itself with the proliferation of trachoma in the interior and which gave rise to specific public
policies to combat the forementioned disease.
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